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APRESENTAÇÃO 

 

A presente dissertação de mestrado está estruturada em dois manuscritos, de 
forma a atender aos requisitos do Programa Associado de Pós-graduação em 
Fonoaudiologia (PPgFon) UFPB-UFRN. Os estudos estão inseridos na linha de 
pesquisa “Desenvolvimento e reabilitação da audição e linguagem”. 

O manuscrito (1), intitulado “Triagem Auditiva Neonatal: associação entre a 
cobertura, oferta de fonoaudiólogos e equipamentos no Brasil”, foi submetido para 
publicação no periódico CoDas, recebendo parecer de aceite do editor e atualmente 
se encontra em processo para publicação. Este manuscrito aborda a cobertura da 
triagem auditiva neonatal no país, por Unidade Federativa, bem como da oferta de 
fonoaudiólogos e equipamentos em serviços públicos para a realização da triagem 
auditiva neonatal. 

 
O manuscrito (2) intitulado “Programa de Triagem Auditiva Neonatal na rede 

pública municipal de João Pessoa” será submetido para publicação no periódico 
Brazilian Journal of Otorhinolaryngology. Este manuscrito trata da avaliação do 
programa de triagem auditiva neonatal realizado em instituições públicas de 
referência em João Pessoa (PB), verificando se está de acordo com o recomendado 
pelas diretrizes do Joint Comittee of Infant Hearing. 

 
Os manuscritos estão formatados de acordo com as normas dos pretensos 

periódicos e, adicionalmente, têm-se na dissertação uma introdução geral de forma 
a contextualizar a temática abordada nos dois manuscritos e considerações finais. 
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RESUMO 

 

Introdução: a detecção e intervenção precoce das alterações auditivas ainda é a melhor 

forma de melhorar o prognóstico de crianças que apresentam algum tipo de 

comprometimento auditivo durante a infância, para isto, é necessária a presença do 

profissional responsável pela triagem auditiva neonatal e pelo adequado funcionamento do 

programa de triagem auditiva neonatal. Objetivo: (1) Verificar a cobertura da triagem 

auditiva neonatal e sua associação com a quantidade de Fonoaudiólogos no SUS e de 

equipamentos disponíveis nas unidades federativas do Brasil nos anos de 2012 e 2018 (2) 

analisar os resultados da triagem auditiva neonatal e os índices de qualidade propostos pelo 

Joint Committee of Infant Hearing (JCIH) e Diretrizes para a Triagem Auditiva Neonatal do 

Ministério da Saúde do Brasil em um Programa de Triagem Auditiva Neonatal. 

Metodologia: (1) O estudo é do tipo ecológico descritivo de séries temporais tendo como 

unidade de análise as Unidades de Federação do Brasil e os nascidos-vivos. (2) O estudo é 

do tipo secundário, transversal e descritivo. Foi feito um levantamento do banco de dados de 

recém-nascidos que realizaram a triagem auditiva neonatal, incluindo teste e/ou reteste, no 

período de 2016 a 2018. Conclusão: (1) A cobertura da triagem apresentou um aumento no 

Brasil, porém ainda abaixo do recomendado e está relacionada com o aumento da inserção 

de fonoaudiólogos no SUS. A distribuição espacial se apresenta heterogênea em todo seu 

território. (2) O Programa de Triagem Auditiva Neonatal em João Pessoa não está de acordo 

com alguns critérios de qualidade propostos pelo JCIH e Ministério da Saúde brasileiro, 

além disto, a falta de um banco informatizado de dados unificado dificulta o acesso ao 

registro dos resultados dos procedimentos audiológicos, bem como do monitoramento de 

crianças triadas e que foram encaminhadas a outras instituições a fim de se realizar o 

diagnóstico e/ou monitoramento auditivo. 

Palavras-chaves: audição, triagem neonatal, recém-nascido, equipamentos e provisões, 

sistema único de saúde, sistemas de informação em saúde. 
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ABSTRACT 

 

Introduction: the detection and early intervention of hearing disorders is still the best way to 
improve the prognosis of children who have some type of hearing impairment during 
childhood, for this, the presence of the professional responsible for neonatal hearing 
screening and proper functioning is necessary of the neonatal hearing screening program. 
Objective: (1) To verify the coverage of neonatal hearing screening and its association with 
the number of Speech Therapists in SUS and of equipment available in the Brazilian units in 
Brazil in the years 2012 and 2018 (2) to analyze the results of neonatal hearing screening 
and the rates of quality proposed by the Joint Committee of Infant Hearing (JCIH) and 
Guidelines for Neonatal Hearing Screening of the Ministry of Health of Brazil in a Neonatal 
Hearing Screening Program. Methodology: (1) The study is a descriptive ecological type of 
time series with the unit of analysis being the Federation Units of Brazil and the live births. 
(2) The study is of the secondary, transversal and descriptive type. A survey of the database 
of newborns who underwent neonatal hearing screening, including testing and / or retesting, 
was carried out in the period from 2016 to 2018. Conclusion: (1) The coverage of the 
screening showed an increase in Brazil, but still below the recommended and is related to 
the increase in the inclusion of speech therapists in SUS. The spatial distribution is 
heterogeneous throughout its territory. (2) The Neonatal Hearing Screening Program in João 
Pessoa is not in accordance with some quality criteria proposed by the JCIH and the 
Brazilian Ministry of Health, in addition, the lack of a unified computerized database makes it 
difficult to access the record of the results of the audiological procedures, as well as 
monitoring children screened and sent to other institutions in order to carry out the diagnosis 
and / or auditory monitoring. 

 

Keywords: hearing, neonatal screening, newborn, audiologist, equipment and supplies, 

unified health system, health information systems. 
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1. INTRODUÇÃO GERAL 
 

Em 2018, a Organização Mundial de Saúde (OMS) estimou que 6,1% da 

população mundial apresentava algum tipo de perda auditiva e 7% destes indivíduos 

eram crianças, sendo a prevalência da deficiência auditiva infantil menor em países 

com melhor renda per capita (WHO, 2020).  

 Detectar precocemente alterações auditivas é importante neste contexto, a 

fim de promover a intervenção e tratamento precoces buscando o melhor 

desenvolvimento da linguagem e comunicação das crianças, contribuindo assim na 

sua inserção no contexto sociocultural em que vive (PIMPERTON et al., 2016). 

 Para isto, sugere-se um sistema integrado e organizado, pela triagem 

auditiva, diagnóstico auditivo, reabilitação auditiva e protetização, denominado de 

Programa de Triagem Auditiva Neonatal (PTAN)(HEARING, 2019). Estes programas 

seguem recomendações para seu funcionamento e possuem índices de qualidade a 

serem alcançados, a fim de avaliar sua efetividade. 

 O Joint Comittee of Infant Hearing (JCIH), atualizado recentemente, 

recomenda alguns critérios de qualidade, sendo eles: cobertura da TAN em pelo 

menos 95% dos recém- nascidos vivos com a meta de alcançar 100%, realização da 

TAN até o primeiro mês de vida dos neonatos, ou até o terceiro mês de vida dos 

lactentes (idade corrigida), apresentar índice entre 2% e 4% de neonatos 

encaminhados para diagnóstico, ter comparecimento ao diagnóstico de pelo menos 

90% dos neonatos encaminhados, com conclusão do diagnóstico até os três meses 

de vida, iniciar terapia fonoaudiológica em 95% dos lactentes confirmados com 

perdas auditivas bilaterais permanentes, assim que concluído o diagnóstico e 

adaptação de aparelho de amplificação sonora individual (AASI) em 95% dos 

lactentes confirmados com perdas auditivas bilaterais ou unilaterais permanentes no 

prazo de um mês após o diagnóstico (HEARING, 2019). 

 Além disto, há a recomendação de diferentes protocolos e procedimentos 

audiológicos a serem realizados de acordo com a presença ou não de indicador de 

risco para deficiência auditiva (IRDA), bem como do tempo ideal em que cada etapa 

do PTAN deve ser finalizada e de como deve ser realizado o registro dos resultados 

(HEARING, 2019). 

 No Brasil, há legislações que estão diretamente ligadas com os Programas de 

Triagem Auditiva Neonatal, sendo elas as diretrizes do Ministério da Saúde brasileiro 

(MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2012), que tem como base as recomendações 

internacionais, e a “Lei da Obrigatoriedade do Teste da Orelhinha”(REPÚBLICA, 

2010).  

Foi observado, após a publicação desta lei, um aumento gradual na criação 

de PTAN no país, principalmente em hospitais e maternidades (PASCHOAL; 

CAVALCANTI; FERREIRA, 2017). Somando-se a isto, ocorreu um aumento de 

profissionais nos serviços públicos de saúde, visto que o Fonoaudiólogo é o 

profissional capacitado pela implantação e execução de programas de triagem 
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auditiva neonatal, assim como da aplicação do Teste da 

Orelhinha(FONOAUDIOLOGIA, 2020; SOUSA et al., 2017).  

A necessidade destes profissionais também aumentou a criação de cursos de 

Graduação em Fonoaudiologia pelo país, principalmente nas regiões Nordeste e Sul, 

contribuindo para uma maior inserção de profissionais no mercado de trabalho e a 

expansão dos serviços fonoaudiológicos nas redes de atenção públicas e privadas 

de saúde(MORAES et al., 2018). Porém, apesar de um aumento significativo, ainda 

há déficit da oferta destes profissionais no Sistema Único de Saúde brasileiro 

(VIÉGAS et al., 2018). 

 Juntamente à criação de novos PTAN e à maior inserção de Fonoaudiólogos 

nas redes de atenção à saúde, foi observado um aumento positivo da taxa de 

cobertura (COB) de crianças triadas no país entre janeiro de 2008 a junho de 2015, 

atingindo uma média de COB de 38,1%, contudo, este aumento se mostrou 

heterogêneo entre as regiões e dentro de uma mesma região (HEARING, 2019; 

MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2012; PASCHOAL; CAVALCANTI; FERREIRA, 2017).   

 Esta característica heterogênea da cobertura da triagem auditiva também está 

relacionada com a distribuição de fonoaudiólogos e cursos de graduação, além da 

disposição das diferentes modalidades de serviço de saúde auditiva e suas 

articulações, bem como das leis e políticas locais. (DIAS et al., 2017; PASCHOAL; 

CAVALCANTI; FERREIRA, 2017; SOUSA et al., 2017)  

  Fatores como estes são importantes de serem estudados, pois interferem 

diretamente na integralidade, equidade e universalidade de acesso aos serviços de 

saúde auditiva (SOUSA et al., 2017; VIÉGAS et al., 2018), preconizados pela 

Política Nacional de Atenção Auditiva (PNASA)(MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2004) e 

também pela Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da Criança 

(PNAISC)(BRASIL, 2015).   

 Somando-se a isto, há a necessidade de avaliações periódicas dos serviços 

de saúde auditiva para que se possam buscar melhorias no seu desenvolvimento e 

na sua gestão (HEARING, 2019; MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2004, 2012). 

Há poucos estudos atuais que aborda a qualidade dos programas de triagem 

auditiva no país, a inserção de fonoaudiólogos nos serviços de saúde pública e da 

cobertura da triagem auditiva neonatal, tanto nacionalmente quanto regionalmente. 

São estes estudos que nos dão o conhecimento da realidade dos aspectos que 

envolvem a avaliação auditiva infantil e proporcionam a adequação de ações de 

gestores e profissionais envolvidos em busca de seu aperfeiçoamento.  

 Devido a estes fatores, o objetivo do estudo é verificar a cobertura da triagem 

auditiva neonatal e sua associação com a quantidade de Fonoaudiólogos no SUS e 

de equipamentos disponíveis nas unidades federativas do Brasil. 
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2. OBJETIVOS 
 

2.1 Objetivo Geral 

Verificar a cobertura da triagem auditiva neonatal e sua associação com a 

quantidade de Fonoaudiólogos no SUS e de equipamentos disponíveis nas unidades 

federativas (UF) do Brasil nos anos de 2012 e 2018. 

 

2.2 Objetivos específicos 

 

2.2.1 Calcular a cobertura (COB) da Triagem Auditiva no SUS por UF 

2.2.2 Mensurar o indicador de oferta de fonoaudiólogo e o da oferta de 

equipamentos disponíveis no SUS, segundo UF 

2.2.3 Calcular a evolução da oferta de Fonoaudiólogos e equipamento de 

“Otoemissão acústica transiente” inseridos no serviço público de saúde 

por UF 

2.2.4 Analisar os resultados da triagem auditiva neonatal em um Programa de 

Triagem Auditiva Neonatal  

2.2.5 Analisar os índices de qualidade propostos pelo Joint Committee of Infant 

Hearing (JCIH) e Diretrizes para a Triagem Auditiva Neonatal do Ministério 

da Saúde do Brasil em um Programa de Triagem Auditiva Neonatal. 

2.2.6 Caracterização da amostra de crianças triadas em um Programa de 

Triagem Auditiva Neonatal 
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3. Desenvolvimento  

3.1 MANUSCRITO 1 

 

Triagem Auditiva Neonatal: associação entre a cobertura, oferta de 
fonoaudiólogos e equipamentos no Brasil 
Neonatal newborn Hearing Screening: association between neonatal newborn 
hearing screening coverage and the speech therapists and equipment offer in Brazil. 
 
Thalita da Silva Oliveira 
Monique Ramos Paschoal 
Hannalice Gottaschalck Cavalcanti 
 

RESUMO 
 
Introdução: A triagem auditiva neonatal é a primeira etapa nas estratégias recomendadas 

pela política de saúde auditiva infantil e proporciona o diagnóstico e intervenção precoce da 

audição, o que a torna extremamente relevante. Objetivo: Verificar a cobertura da triagem 

auditiva neonatal e sua associação com a quantidade de Fonoaudiólogos no SUS e de 

equipamentos disponíveis nas unidades federativas do Brasil nos anos de 2012 e 2018. 

Metodologia: O estudo é do tipo ecológico descritivo de séries temporais tendo como 

unidade de análise as Unidades de Federação do Brasil e os nascidos-vivos. Foi realizada a 

análise exploratória da cobertura da triagem auditiva neonatal e análise descritiva dos 

dados. O coeficiente de correlação do ranking de Spearman foi usado para medir a força e 

direção de associação entre duas variáveis ranqueadas. Resultados: A COB no Brasil 

apresentou evolução de 24,1% para 67,6%. Observaram-se melhores coberturas estão nas 

Regiões Sul e Sudeste em 2012 e no ano de 2018 destacando-se a Região Sul e o estado 

do MS. A média do índice de fonoaudiólogos foi de 4,79 e 8,9/100.000 habitantes, 

respectivamente para os anos de 2012 e 2018. O índice da oferta de equipamentos de 

“Emissões Otoacústicas Evocadas Transientes” se manteve abaixo de 1/100.000 habitantes 

nos dois anos e em todas as unidades federativas do país. Conclusão: A cobertura da 

triagem apresentou um aumento no Brasil, porém ainda abaixo do recomendado e está 

relacionada com o aumento da inserção de fonoaudiólogos no SUS. A distribuição espacial 

se apresenta heterogênea em todo seu território.  

 

Palavras-Chaves: audição, triagem neonatal, recém-nascido, equipamentos e provisões, 

sistema único de saúde, sistemas de informação em saúde.
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INTRODUÇÃO 

 

A triagem auditiva neonatal é de suma importância para detectar a presença 

de alterações auditivas em recém-nascidos vivos, a fim de encaminhar o mais 

precocemente possível ao diagnóstico auditivo e a reabilitação, caso se faça 

necessário(1). 

No mundo, estima-se que há de um a três recém-nascidos sem indicador de 

risco que apresenta surdez para cada 1.000 nascimentos e dois a quatro neonatos 

de risco que podem apresentar surdez para cada 1.000 nascimentos (2), um número 

alto e que requer atenção quanto à triagem e diagnóstico auditivo correto.  

No Brasil, não existem estudos acerca da prevalência de perda auditiva na 

infância, não sendo possível estimar ainda a quantidade de crianças triadas que 

falharam no exame e foram diagnosticadas auditivamente com alguma alteração. Há 

sim, alguns estudos na literatura sobre Programas de Triagem Auditiva de diferentes 

períodos (3–11), onde se pôde observar que a maioria das triagens auditivas 

neonatais ocorre em maternidades públicas, podendo ocorrer no leito ou em 

ambulatório, e em sua maioria, não alcançam o índice ideal de cobertura de 95% 

dos recém-nascidos triados. Há também diferenças quanto aos protocolos aplicados, 

prazo de realização da TAN e o local onde é registrado o resultado do exame.   

De uma forma geral, a triagem auditiva neonatal no Brasil ocorre de forma 

heterogênea, cada serviço possui protocolo próprio, de acordo com a sua demanda 

e sua gestão (12), ficando difícil assim, obter um padrão geral de como ocorre a 

triagem, bem como da sua cobertura, em um âmbito nacional. Além disso, há 

poucos estudos sobre a demanda de profissionais fonoaudiólogos e da quantidade 

de equipamentos de “Emissões Otoacústicas Evocadas” disponíveis em serviços 

públicos de saúde, fatores essenciais para o funcionamento dos programas de 

triagem auditiva neonatal.   

De acordo com a Resolução nº 260, de 10 de Junho de 2000, que “Dispõe 

sobre a atuação do Fonoaudiólogo em Triagem Auditiva Neonatal” do Conselho 

Federal de Fonoaudiologia (CFFa)(13), resolve que “o Fonoaudiólogo é o 

profissional capacitado pela implantação e execução de programas de triagem 

auditiva neonatal em hospitais e maternidades brasileiras”, portanto, conhecer a 

demanda desses profissionais na saúde pública se torna de extrema importância, 

uma vez que eles são um dos principais responsáveis pela prevenção e promoção 

da saúde auditiva infantil no país. 
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Bem como conhecer a disponibilidade dos equipamentos utilizados por esses 

profissionais durante a triagem auditiva vai possibilitar conhecer a sua distribuição 

no país, uma vez que este é o principal equipamento utilizado no “Teste da 

Orelhinha” (14) e um importante indicador da cobertura da triagem auditiva nacional.  

Em 2012, o Ministério da Saúde do Brasil lançou as diretrizes sobre a triagem 

auditiva neonatal, na qual um dos critérios de qualidade é ter uma cobertura de 95% 

de nascidos vivos triados, com meta de alcançar 100% dessa população(15). Esta 

recomendação também é baseada em diretrizes internacionais(16). Por esse motivo, 

conhecer a cobertura da triagem auditiva realizada no Brasil é importante para 

observar se a avaliação precoce da audição dos recém-nascidos está sendo eficaz. 

Dados obtidos na literatura sobre o Programa de Triagem Neonatal Brasileiro 

mostraram que há uma prevalência do teste da orelhinha de 65,8% no país, 

verificando desigualdades quanto à renda domiciliar per capita, região de moradia e 

o uso de serviço público ou particular de saúde, sofrendo influências do 

desenvolvimento econômico e gasto público per capita em saúde (17).   

Portanto, o objetivo do estudo foi verificar a cobertura da triagem auditiva 

neonatal e a influência da quantidade de Fonoaudiólogos no SUS e de 

equipamentos disponíveis para triagem auditiva nas unidades federativas do Brasil 

no período de 2012 a 2018.  

 

METODOLOGIA 

 

O estudo é do tipo ecológico descritivo de séries temporais, tendo com 

unidade de análise as unidades de federação (UF) do Brasil. A população são os 

nascidos vivos no país, nos anos de 2012 e 2018.  

O presente estudo não foi enviado ao Comitê de Ética em Pesquisa, pois se 

trata de um estudo secundário, da coleta de dados públicos sem identificação de 

seres humanos, portanto não necessitando de sua aprovação. 

Para o levantamento de dados, foram utilizados os bancos de dados 

eletrônicos disponibilizados nas seguintes fontes: o Sistema de Informação 

Ambulatorial do SUS (SIA-SUS), o Cadastro Nacional de Estabelecimentos de 

Saúde (CNES), o Sistema de Informação sobre Nascidos Vivos (SINASC), o 

Sistema de Informações de Beneficiários (SIB) da Agência Nacional de Saúde 

Suplementar (ANS) e o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).  

Delimitou-se o período de coleta de dados para dois anos: 2012 e 2018. Este 
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período está relacionado à publicação das Diretrizes de Atenção da Triagem 

Auditiva Neonatal (2012) do Ministério da Saúde Brasileiro e aos dados de recém-

nascidos disponíveis até o ano de 2018 através do DATASUS durante a coleta. 

O acesso aos dados na plataforma DATASUS se deu através do link “Informações 

de Saúde (TABNET)”. A produção ambulatorial do Exame de Emissões Otoacústicas 

Evocadas para Triagem Auditiva foi acessada através do link “Assistência a Saúde”, 

referente à produção ambulatorial do SUS; o acesso ao número de nascidos vivos 

se deu através de “Estatísticas Vitais” e a quantidade de equipamentos bem como 

de profissionais se deu através do CNES, acessando “Recursos Físicos - 

Equipamentos” e “Recursos Humanos - Profissionais”, respectivamente. Quanto à 

estimativa populacional, o IBGE disponibiliza tabelas da estimativa de cada ano que 

foram publicadas no Diário Oficial da União (DOU) em seu domínio. Por fim, no 

SIB/ANS foi identificada a quantidade de crianças até 1 ano cobertas por plano de 

saúde, para eliminá-las do cálculo da parcela da população usuária do SUS. Todas 

as variáveis foram obtidas nos anos de 2012 e 2018 por UF. 

Foi calculada a cobertura (COB) da Triagem Auditiva no SUS através da 

fórmula: COB = nTA x 100 / NVSUS - NPS, onde nTA corresponde ao número de 

EOA para triagem auditiva aprovadas pelo SUS por UF e ano, NVSUS corresponde 

ao número de nascidos vivos e NPS corresponde à população coberta por Plano de 

Saúde. A porcentagem de Fonoaudiólogos atuantes no SUS foi calculada através da 

quantidade de Fonoaudiólogos existentes no País e a quantidade de profissionais 

presentes no Sistema Único de Saúde de cada ano. 

Além disto, foi mensurado o indicador de oferta de fonoaudiólogo e o da oferta 

de equipamentos disponíveis no SUS, segundo UF. Para obter estes indicadores foi 

utilizado o conceito de indicador do tipo Coeficiente, e para o devido fim foi utilizando 

os seguintes métodos de cálculo: Nº de Fonoaudiólogo no SUS, no ano X, na UF X x 

100.000 hab/ população da UF X no ano X, em que foi identificado os indicadores de 

oferta de profissionais atuantes no SUS de cada ano e em cada UF. O mesmo 

método foi utilizado para obter o indicador de oferta de equipamentos disponíveis no 

serviço público de saúde, utilizando a fórmula: Nº de equipamentos no SUS, no ano 

X, na UF X x 100.000 hab/População da UF X no ano X. 

Ao final, foi calculado a evolução da oferta de Fonoaudiólogos inseridos no 

serviço público de saúde, através da fórmula: 

(Oferta de Fonoaudiólogos no SUS em 2018-Oferta de Fonoaudiólogos no 

SUS em 2012) / Oferta de Fonoaudiólogo no SUS em 2012 
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Com a mesma fórmula foi calculada a oferta de equipamentos de “Emissões 

Otoacústicas Evocadas” no serviço público de saúde.   

Os dados foram tabulados primeiramente em uma planilha do Microsoft Excel 

e em seguida realizada análise descritiva dos dados. Após, utilizando-se o programa 

Tab para Windows (TabWin), foram elaborados os três mapas da cobertura para 

realizar a análise exploratória, na qual a intensidade dos níveis de cinza está 

relacionada diretamente à magnitude das porcentagens, ou seja, quanto mais 

escuro, mais altos são os valores. Por fim, foram criadas duas tabelas, a primeira 

para apresentar os índices de profissionais fonoaudiólogos atuantes no SUS e a sua 

evolução, a segunda tabela para apresentar os índices da oferta de equipamentos 

no SUS e a sua evolução, descritas por Unidade de Federação, nos anos de 2012 e 

2018.  

Para análise estatística, foi utilizado o Coeficiente de Spearman para observar 

se há correlação entre o índice de Fonoaudiólogos no SUS, o índice de 

equipamentos e o aumento da cobertura da triagem auditiva neonatal para os anos 

de 2012 e 2018. 

 

RESULTADOS 

 

A cobertura da triagem auditiva neonatal no Brasil apresentou uma evolução 

de 24,1% para 67,6%, o que representa um aumento de aproximadamente 180% e 

obteve uma média de 45,8% para o período de 2012 a 2018. A mínima cobertura foi 

de 0% no estado do Acre e a máxima foi de 66,48% para o estado do Rio Grande do 

Sul no ano de 2012, já no último ano estudado, a mínima foi de 0% para o estado do 

Amapá e a máxima foi de 114,1% no estado do Mato Grosso do Sul. No período 

constatou-se uma constante na quantidade de nascidos vivos no País.  

A análise espacial exploratória da porcentagem da cobertura da triagem está 

representada para as 27 Unidades de Federação nos dois mapas abaixo dos anos 

de 2012 e 2018 (Figura 1). No primeiro mapa observa-se que predomina os tons 

claros, as melhores coberturas estão nas Regiões Sul e Sudeste e destacou-se os 

estados da Paraíba e Amazonas, com 57,6% e 47,89% respectivamente. No 

segundo mapa observa-se a mudança de tonalidade para os estados das Regiões 

Nordeste e Centro-Oeste, a Região Sul manteve suas coberturas e o estado do 

Mato Grosso do Sul apresenta a melhor cobertura do país.   
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Figura 1. Distribuição espacial da porcentagem da cobertura da triagem auditiva neonatal nos períodos de 2012 e 2018 

por Unidade de Federação no Brasil. 

 

 
 

 

No período estudado, a média do índice de fonoaudiólogos foi de 4,79 e 

8,9/100.000 habitantes respectivamente para os anos de 2012 e 2018.  Verificou- se, 

além disto, que todos os estados aumentaram a sua oferta de fonoaudiólogos no 

SUS.  As unidades de Paraná e Minas Gerais apresentaram os melhores índices de 

fonoaudiólogos/100.000 habitantes em todos os anos, atingindo índices acima de 

7/100.000 habitantes (Tabela 1). 

Foi verificado que, em relação ao índice da oferta de equipamentos de 

“Emissões Otoacústicas Evocadas Transientes” para a realização do procedimento 

de triagem auditiva neonatal disponível no SUS, este se manteve abaixo de 

1/100.000 habitantes em todos os anos e em todas as unidades federativas do país. 

Mesmo assim, foi possível visualizar um progresso ao longo dos anos, já que a 

média do índice foi de 0,16 e 0,30/100.000 habitantes, respectivamente para os 

anos de 2012 e 2018. Ressalta-se o estado do Amapá, que apresentou índice nulo 

em todos os anos e o estado do Mato Grosso do Sul, que obteve o melhor índice, 

0,76/100.000 habitantes em 2018. Além disso, os estados de Roraima, Tocantins e 

Sergipe estavam com índices nulos no ano de 2012, porém no ano de 2018 

obtiveram índices diferentes de zero (Tabela 2). 
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Tabela 1. Descrição da oferta de Fonoaudiólogos atuantes no SUS a cada 100.000 habitantes e da evolução da Oferta 

de Fonoaudiólogos no SUS em cada UF nos anos de 2012 e 2018 . Brasil   

           

Estado (UF) Oferta de fonoaudiólogo 
no SUS 

2012 

Oferta de 
fonoaudiólogo no 

SUS 
2018 

Evolução da 
oferta de 

fonoaudiólogo 
no SUS          

2012-2018 

Rondônia 4,21 6,49 54% 

Acre 3,29 5,64 71% 

Amazonas 2,03 4,41 117% 

Roraima 4,26 11,62 173% 

Pará 2,70 5,2 93% 

Amapá 7,01 10,61 51% 

Tocantins 5,08 9,45 86% 

Maranhão 2,84 6,62 133% 

Piauí 4,49 11 145% 

Ceará 4,10 6,07 48% 

Rio Grande do Norte 5,51 11,01 100% 

Paraíba 5,74 11,69 104% 

Pernambuco 4,43 8,41 90% 

Alagoas 4,93 11,17 127% 

Sergipe 2,13 8,82 314% 

Bahia 3,01 6,51 116% 

Minas Gerais 7,00 12,1 73% 

Espírito Santo 5,17 7,7 49% 

Rio de Janeiro 6,94 10,04 45% 

São Paulo 7,11 10,11 42% 

Paraná 7,42 12,1 63% 

Santa Catarina 5,95 11,6 95% 

Rio Grande do Sul 4,40 9,8 123% 

Mato Grosso do Sul 6,79 10,04 48% 

Mato Grosso 4,08 6,65 63% 

Goiás 5,20 9,02 73% 

Distrito Federal 3,51 6,29 79% 
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Tabela 2. Descrição da oferta de equipamentos de “Emissões Otoacústicas Evocadas Transientes” a cada 100.000 

habitantes e da evolução relativa de equipamentos no SUS em cada UF nos anos de 2012 e 2016. Brasil.     

Estado (UF) Oferta de 
equipamentos 
no SUS 
2012 

Oferta de 
equipamentos 
no SUS 
2018 

Evolução da 
oferta de 
equipamentos 
no SUS  
2012-2018 

Rondônia 0,13 0,28 126% 

Acre 0,13 0,12 -13% 

Amazonas 0,28 0,15 -47% 

Roraima - 0,35  

Pará 0,06 0,11 65% 

Amapá - - - 

Tocantins - 0,32  

Maranhão 0,04 0,11 155% 

Piauí 0,13 0,28 118% 

Ceará 0,07 0,24 248% 

Rio Grande do Norte 0,12 0,43 248% 

Paraíba 0,05 0,2 282% 

Pernambuco 0,09 0,18 100% 

Alagoas 0,16 0,39 148% 

Sergipe - 0,22  

Bahia 0,10 0,22 119% 

Minas Gerais 0,16 0,37 134% 

Espírito Santo 0,28 0,5 80% 

Rio de Janeiro 0,15 0,3 105% 

São Paulo 0,21 0,31 48% 

Paraná 0,38 0,48 26% 

Santa Catarina 0,19 0,28 50% 

Rio Grande do Sul 0,21 0,34 61% 

Mato Grosso do Sul 0,36 0,76 113% 

Mato Grosso 0,16 0,44 172% 

Goiás 0,03 0,22 567% 

Distrito Federal 0,08 0,13 78% 
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Quanto à evolução de fonoaudiólogos no SUS por 100.000 habitantes 

(Tabela 1), nenhum estado apresentou diminuição da evolução durante o 

período estudado, ao passo que o estado de Sergipe (314%) apresentou a 

melhor taxa de evolução entre todas as UF. 

No que se refere à evolução de equipamentos de “Emissões 

Otoacústicas Evocadas Transientes” por 100.000 habitantes, foi verificado que 

o estado de Goiás (567%) apresentou a melhor evolução durante o período de 

2012 a 2018, ao contrário dos estados do Acre (-13%) e Amazonas (-47%) em 

que foi observada uma redução (Tabela 2).  

Na análise estatística se observou correlação moderada (0,45) entre o 

índice de Fonoaudiólogos no SUS e o aumento da cobertura da triagem 

auditiva neonatal em 2012 (Gráfico 1) e correlação forte (0,63) em 2018 

(Gráfico 2). 

Gráfico 1. Gráfico da correlação entre cobertura da TAN, evolução de Fonoaudiólogo no SUS e equipamento 

em 2012. Brasil. 

. 

 

 

 

 

 

 

Eq = índice de equipamento. IF = índice  de Fonoaudiólogos 

Gráfico 2. Gráfico da correlação entre cobertura da TAN, evolução de Fonoaudiólogo no SUS e equipamento 

em 2018. Brasil. 

 

 

 

 

 

 

 

Eq = índice de equipamento. IF = índice  de Fonoaudiólogos. 
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DISCUSSÃO 

 

Os resultados do presente estudo mostram que ocorreu um considerável 

avanço na cobertura da triagem auditiva neonatal no Brasil, porém ainda 

abaixo do preconizado pela literatura nacional e internacional, e que existem 

desigualdades entre os estados.  A evolução da cobertura foi acompanhada do 

discreto aumento da oferta de fonoaudiólogo e de equipamentos para realizar a 

triagem no SUS na maioria das unidades federativas. Este aumento, apesar de 

possuir correlação em 2012 e 2018, também indica que outros fatores podem 

ter contribuído para tal desfecho desde o período inicial estudado, como por 

exemplo, a motivação e o compromisso de todos os profissionais envolvidos 

com a TAN. 

A evolução da cobertura é notável, porém lenta e desigual, o que 

corrobora com outros estudos (18,19). Consta-se que apenas o estado do Mato 

Grosso do Sul Brasil cumpriu a Lei nº 12.303/2010, que obriga a realização das 

emissões otoacústicas em todos os neonatos (14), consequentemente somente 

esse estado apresenta o indicador de universalidade adequado e os demais 

estão com a qualidade dos programas comprometida (1,15).  

O aumento da cobertura da triagem auditiva no país ocorreu em quase 

todos os estados, essa cobertura pareceu crescer à medida que mais 

profissionais foram inseridos no Sistema Único de Saúde.  

Quanto à oferta de profissionais no SUS, houve uma introdução de mais 

fonoaudiólogos no período estudado, acompanhada da criação de novos 

cursos de graduação no Brasil. Porém sabe-se que historicamente existe uma 

concentração de cursos graduação na Região Sudeste e uma escassez na 

Região Norte e desde 2008/2009 observa-se um decréscimo do número de 

cursos e vagas na região Sudeste e aumento progressivo nas regiões Nordeste 

e Sul do país. Somado a isso, a expansão do conhecimento e divulgação da 

profissão em todas as áreas de sua competência (20) e a criação de políticas 

ou programas de saúde, como a Política Nacional de Atenção Auditiva, o 

Programa Saúde na Escola, a ampliação dos Núcleos de Apoio à Saúde da 

Família e o Programa Viver sem limites que favoreceram uma maior inserção 

da assistência fonoaudiológica no SUS (21), e a Lei Federal nº 12.303/ 

2010(14).  
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 A participação do profissional no nível de atenção terciário do SUS, 

principalmente em locais onde geralmente ocorrem os programas de triagem 

auditiva neonatal, tais como hospitais universitários, maternidades estaduais e 

municipais; possibilitaram um maior conhecimento das equipes de saúde, bem 

como favoreceram uma maior participação dos usuários (12,22), conhecimento 

este fornecido através de ações de promoção e prevenção acerca da 

importância da triagem auditiva em recém-nascidos para a detecção precoce 

de possíveis alterações auditivas e para o desenvolvimento da linguagem. 

 Foi observado que a participação dos usuários nos programas de 

triagem auditiva é importante, pois ajuda a melhorar seu índice de cobertura, 

ainda que possa sofrer influências externas que não estejam relacionadas com 

a participação dos Fonoaudiólogos nos serviços, que são os fatores 

socioeconômico e cultural que permeiam as famílias, como distância entre a 

casa e o serviço, nível de escolaridade da mãe, renda da família, desinteresse, 

longa permanência da criança na UTI e uso de medicação ototóxica(12,23–25).   

Sem dúvida, o diferente índice de fonoaudiólogos atuantes no SUS entre 

as UF vem sendo evidenciado desde os anos 2000. Apesar do aumento, uma 

diferença de concentração destes profissionais entre os estados e regiões já 

podia ser observada, contribuindo para uma má distribuição dos serviços 

fonoaudiológicos (21) e influenciando a cobertura da triagem auditiva em 

nascidos vivos, já que foi observado que a maioria das triagens auditivas 

neonatais ocorre em maternidades públicas e poucas conseguiram atingir o 

índice recomendado de 95% de recém-nascidos triados(12).   

No período de 2008 a 2013 já foi possível observar o aumento de 

fonoaudiólogos no setor público, mas essa oferta se deu de forma 

heterogênea, dependente de alguns fatores como: bons indicadores, bom 

índice de desenvolvimento humano (IDH), recursos econômicos, ofertas de 

cursos de graduação em Fonoaudiologia, legislação e políticas 

locais(20,26,27). Esta oferta pôde ser observada com a taxa de evolução, onde 

há um aumento, ainda que heterogêneo, da inserção de profissionais nos 

serviços públicos de saúde.  

Foi observado um crescimento maior de profissionais em alguns estados 

da Região Norte e Região Nordeste, como foi o caso dos estados de Roraima, 

Maranhão, Piauí, Sergipe e Alagoas, considerados geralmente regiões de 
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baixo IDH e de receberem menos repasses de recursos econômicos na área 

da saúde. Uma evolução que vai à contramão de estados localizados em 

regiões consideradas mais desenvolvidas, que quase não apresentaram 

evolução de profissionais ao longo do período estudado, que é o caso de São 

Paulo e Rio de Janeiro. 

A associação entre o crescimento do profissional Fonoaudiólogo no 

Sistema Único de Saúde com o crescimento da cobertura da TAN mostra que 

estes profissionais são relevantes no setor público de saúde, o que corrobora 

com achados na literatura sobre a importância deste profissional na orientação 

aos profissionais médicos, enfermeiros e assistente social sobre a TAN e sua 

importância, tendo assim como consequência aumento na cobertura da 

Triagem Auditiva Neonatal (28). 

Sabemos que no Brasil o fonoaudiólogo precisa assumir múltiplas 

obrigações dentro da maternidade, como realização da TAN, estimulação e 

acompanhamento dos bebês de risco. Portanto o acúmulo de tarefas pode 

reduzir o tempo disponível para a comunicação com os pais e orientação a 

equipe sobre a Triagem Auditiva Neonatal (29). 

O Decreto Federal 7.612 de 2011, estabeleceu o Plano Nacional dos 

Direitos à Pessoa com Deficiência - Viver sem Limite, onde criou a Rede de 

Cuidados à Pessoa com Deficiência e qualificou serviços de saúde auditiva, 

fornecendo recursos financeiros para compra de equipamento de triagem 

auditiva para as maternidades (30). Ainda assim constatou-se um baixo índice 

de equipamentos de “Emissões Otoacústicas Evocadas Transientes” em 

relação aos habitantes em todas as UF, mostrando uma deficiência de recursos 

físicos, tanto em relação à população no país, bem como em relação aos 

nascidos vivos, o que pode ser justificado pelo insuficiente repasse financeiro, 

a participação dos gestores de saúde, bem como também da heterogeneidade 

da concentração de profissionais no SUS(21,31). 

 Este repasse e também a falta de pesquisas e estatísticas confiáveis 

sobre deficiência auditiva e seu custo econômico em longo prazo, são barreiras 

descritas não só nacionalmente como também internacionalmente(32), sendo 

fatores essenciais para que exista um bom funcionamento do programa de 

triagem auditiva.  

 Observamos que um equilíbrio entre profissionais e equipamentos 
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mantém uma boa relação com a COB. Na região Nordeste destacamos a 

Paraíba, a qual apresentou a melhor COB em 2012, de 57,86%, porém teve 

uma redução ao final do período, atingindo somente 44,6% dos recém-

nascidos. Esta redução pode estar associada ao fato de que apesar do estado 

possuir um dos melhores índices de profissionais no SUS/100.000 habitantes, 

a sua evolução foi pequena em relação às demais unidades federativas do 

país, somando-se a isto, o índice de equipamentos permaneceu constante e se 

apresenta como um dos menores dentre todos os Estados, apesar de sua 

evolução. 

Em contrapartida, temos Mato Grosso do Sul, passando de 39,1% de 

COB em 2018 para 114,1% ao final do período. Sua boa evolução pode estar 

associada ao aumento da inserção de equipamentos utilizados na Triagem 

Auditiva e a uma constante no índice de Fonoaudiólogos/100.000 habitantes. 

Em 2015, o Hospital Universitário da Universidade Federal de Mato Grosso do 

Sul adquiriu novo equipamento e contratou Fonoaudiólogos para a TAN, o que 

pode ter contribuído para este aumento (33).  

A porcentagem maior que 100% pode ser justificada pela realização da 

triagem em neonatos nascidos em estados vizinhos, resultado já comentado na 

literatura. Além disso, inerente a esse estudo, existe o fato da ausência do 

código para reteste no SIA-SUS, no qual o mesmo neonato pode estar sendo 

contabilizado duas vezes ao ser submetido ao reteste, o que superestima o 

valor (27).  

Não se pode inferir, porém, que somente estas duas variáveis podem ter 

influenciado o aumento ou a diminuição da COB nestes estados, para isso 

ainda é necessário avaliar a qualidade do acesso aos serviços e o tipo de 

procedimentos utilizados.  

Esse estudo corrobora com o contexto do SUS nos últimos 30 anos do 

Brasil, em que ocorreu a ampliação da oferta de serviços e profissionais e as 

possibilidades de acesso, sendo importante destacar os desafios históricos, 

dentre os quais estão a relação público-privado na prestação dos serviços de 

saúde, as marcantes desigualdades regionais e o subfinanciamento (34).  

Esse é o primeiro estudo brasileiro na área da Audiologia que realiza um 

levantamento sobre a oferta de equipamento no SUS, analisar a disponibilidade 

de equipamentos refere-se aos recursos de estrutura, que são de suma 
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importância para avaliar a qualidade e aceso ao serviço de saúde (35).  

Para avaliar a qualidade do acesso, a literatura apresenta diversas 

categorias, entre as quais é comum a disponibilidade, que reflete na existência 

dos serviços e recursos de saúde em quantidade e qualidade apropriadas às 

necessidades dos usuários e na maneira pela qual os recursos são 

organizados para atender aos usuários (35).  

Esse estudo permite inferir que existe uma dificuldade no acesso a 

triagem auditiva neonatal, devido à baixa cobertura e pequena oferta de 

fonoaudiólogos e equipamentos na maioria das UF. A distribuição desigual 

também foi visualizada num projeto multicêntrico, no tocante à disponibilidade, 

configuraram barreiras em todas as regiões do Brasil: indisponibilidade de 

alguns serviços, indisponibilidade de médicos, compartilhamento de 

responsabilidades e informações em tempo oportuno, e lista de espera em 

relação a necessidades (36). 

Por fim, estudos ecológicos apresentam limitações, pois as informações 

foram coletadas em base de dados de domínio público, sujeitas a fatores como: 

problemas no registro dos dados, que incluem a ausência de informações ou o 

registro incorreto de dados sobre as variáveis pesquisadas.  

Se torna necessário estudos mais aprofundados acerca da triagem 

auditiva neonatal realizada no país, para análise de fatores que são barreiras 

ou facilitadores nos programas, bem como do uso do exame potencial evocado 

auditivo de tronco encefálico para triagem. 

 

CONCLUSÃO 

A cobertura da triagem auditiva neonatal atingiu uma média de 67,6% no 

ano de 2018 no Brasil, a qual ainda se encontra abaixo do recomendado pelo 

Ministério da Saúde. A distribuição se apresenta heterogênea no território e 

principalmente entre os estados das Regiões Nordeste, Centro-Oeste e Norte. 

O aumento da cobertura da triagem está associado com o aumento da 

inserção de fonoaudiólogos no SUS. O crescimento do número de 

equipamentos não teve associação com a cobertura da TAN. Outros fatores, 

não avaliados neste estudo, podem ter contribuído para este aumento, além 

das variáveis incluidas.  
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Pessoa 
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RESUMO 

Objetivo: analisar os resultados da triagem auditiva neonatal e os índices de 
qualidade propostos pelo Joint Committee of Infant Hearing e Diretrizes para a 
Triagem Auditiva Neonatal do Ministério da Saúde do Brasil em um Programa de 
Triagem Auditiva Neonatal. Metodologia: O estudo é do tipo retrospectivo, transversal 
e descritivo, ocorrendo um levantamento do banco de dados de recém-nascidos que 
realizaram a triagem auditiva neonatal, incluindo teste e/ou reteste, no período de 
2016 a 2018. Foi realizada análise descritiva e análise estatística através do Teste T 
pareado para observar se há relação entre as variáveis contínuas de número de 
consultas de pré-natal, idade gestacional, peso ao nascer e idade da mãe com o 
resultado da triagem auditiva neonatal e a regressão binária logística para prever o 
risco de falha na triagem auditiva em relação à presença de indicadores de risco para 
deficiência auditiva. Resultados: Dos recém-nascidos triados, 1,6% apresentaram 
algum tipo de risco para deficiência auditiva, 98,2% dos triados passaram, resultando 
em 1,8% de falha na triagem em pelo menos uma das orelhas, onde apenas cinco 
(3%) falharam em pelo menos uma das orelhas no reteste e 1,5% das crianças foram 
encaminhadas ao monitoramento auditivo. Na análise estatística foi observado que a 
presença da infecção congênita tem 4,5 vezes mais chance da criança falhar no 
procedimento de Emissões Otoacústicas Evocadas Transientes. Conclusão: O 
Programa de Triagem Auditiva Neonatal em João Pessoa não está de acordo com 
alguns critérios de qualidade recomendados. A falta de um banco informatizado de 
dados unificado dificulta o acesso ao registro dos resultados de procedimentos 
audiológicos e como consequência, há dificuldades em conhecer o real perfil auditivo 
das crianças nascidas no município. 

 
 
Palavras-chave: Audição. Triagem Neonatal. Indicadores de qualidade.  

 

 

Introdução 

A perda auditiva possui uma destribuição desigual ao redor do mundo, 
sendo associada com a renda per capita de cada região. Na América Latina, a 
prevalência de perda auditiva em crianças pode chegar a 1,6% da sua 
população (1). 

Frente a altas taxas de prevalências da deficiência auditiva, a detecção e 
intervenção precoce destas alterações ainda é a melhor forma de melhorar o 
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prognóstico de crianças que apresentam algum tipo de comprometimento 
auditivo durante a infância, pois o desenvolvimento da linguagem nestes casos 
é, por muitas vezes, dependente da idade em que recebem os dispositivos 
auditivos para que possam ter acesso aos estímulos auditivos e, 
consequentemente, as primeiras exposições à linguagem(2). 

Neste contexto, o Joint Committee of Infant Hearing (JICH)(3), recomenda a 
triagem universal de crianças com deficiência auditiva através de um sistema 
integrado, denominando-se Programa de Triagem Auditiva Neonatal (PTAN). 

Estas recomendações internacionais serviram de base para as Diretrizes de 
Atenção da Triagem Auditiva Neonatal do Ministério da Saúde brasileiro, 
publicadas em 2012, as quais também orientam os Programas de Triagem 
Auditiva Neonatal no país até os dias atuais(4). 

No Brasil, a triagem auditiva neonatal (TAN) passou a ser obrigatória a 
partir de 2010, ano em que foi estabelecida a Lei Federal 12.303, que tornou 
obrigatória a realização do exame das “Emissões Otoacústicas Evocadas” em 
todos os recém-nascidos no país, tendo como profissional responsável pela 
aplicação do exame e da organização do PTAN, o Fonoaudiólogo(5).  

Foi observado a partir daí um aumento na criação de PTAN e na cobertura 
da triagem auditiva em recém-nascidos(6). Em 2015, o programa de Triagem 
Auditiva Neonatal revelou uma média de cobertura predominantemente abaixo 
de 25% em todo o território nordestino e os melhores índices foram 
encontrados em áreas específicas, principalmente no litoral nordestino, onde 
grandes centros populacionais estão localizados, destacando-se os estados do 
Piauí e Paraíba, com 102,06% e 83,36% de COB, respectivamente (7).  

Dados do Departamento de Informática do SUS - DATASUS(8) indicam que 
em 2012 a Paraíba apresentava uma cobertura de 52,18% de crianças no SUS 
e chegou a 39,09% no ano de 2018. Mostrando assim uma redução da COB, o 
que pode estar associada à quantidade de profissionais no serviço público de 
saúde, quantidade de equipamento para a triagem auditiva neonatal presente 
no serviço ou dificuldades de acesso a rede de atenção a saúde auditiva 
infantil.    

Então, para que se busquem melhorias nestes serviços, tanto no aumento 
da cobertura dos recém-nascidos quanto do próprio PTAN, se preconiza a sua 
avaliação contínua de acordo com os seguintes indicadores de qualidade: 
cobertura da TAN em pelo menos 95% dos recém-nascidos vivos com a meta 
de alcançar 100%, realizar a TAN até o primeiro mês de vida dos neonatos, ou 
até o terceiro mês de vida dos lactentes (idade corrigida), índice entre 2% e 4% 
de neonatos encaminhados para diagnóstico, comparecimento ao diagnóstico 
de pelo menos 90% dos neonatos encaminhados, com conclusão do 
diagnóstico até os três meses de vida, início de terapia fonoaudiológica em 
95% dos lactentes confirmados com perdas auditivas bilaterais permanentes, 
assim que concluído o diagnóstico e adaptação de aparelho de amplificação 
sonora individual (AASI) em 95% dos lactentes confirmados com perdas 
auditivas bilaterais ou unilaterais permanentes no prazo de um mês após o 
diagnóstico(3,4). 

 Além disto, há a recomendação de protocolos diferentes dependendo da 
presença ou não do indicador de risco para deficiência auditiva (IRDA), tempo 
ideal de realização dos procedimentos, registro dos resultados, bem como da 
criação de um banco de dados informatizados(3,4).  
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Quanto aos IRDA, há uma atualização (3) que as Diretrizes de Atenção a 
Triagem Auditiva Neonatal(4) ainda não contemplam, porém, existe uma nota 
técnica do Comitê Multiprofissional de Saúde Auditiva (COMUSA) sobre estas 
alterações a fim de nortear os protocolos utilizados nacionalmente(9). 

Quanto ao banco de dados, já havia sido observado em estudo anterior a 
necessidade tanto de um banco de dados informatizados dentro dos serviços 
de referência quanto de um banco nacional, para que se conheça a realidade 
dos serviços que componhe a rede de saúde auditiva infantil no Brasil, tendo 
em vista que não há um estudo epidemiológico sobre a perda auditiva neonatal 
no país(6).  

A avaliação destes indicadores de qualidade é importante para que 
possamos verificar as potencialidades e dificuldades do PTAN dentro do 
contexto socioeconômico onde estão inseridos, buscando estratégias que 
ajudem os profissionais destes programas, e a própria gestão pública, nas 
melhorias destes serviços tão importantes para a saúde da população infantil.  

Diante do panorama observado e da escassez de estudos que avaliem os 
programas de triagem auditiva neonatal em atuação no país, este estudo tem 
como objetivo analisar os resultados da triagem auditiva neonatal e os índices 
de qualidade propostos pelo Joint Committee of Infant Hearing (JCIH) e 
Diretrizes para a Triagem Auditiva Neonatal do Ministério da Saúde do Brasil 
em um Programa de Triagem Auditiva Neonatal. 

Metodologia 
O estudo é do tipo secundário, transversal e descritivo. Seu objetivo foi 

analisar os resultados da triagem auditiva neonatal e os índices de qualidade 
propostos pelo Joint Committee of Infant Hearing (JCIH) (2019) e Diretrizes 
para a Triagem Auditiva Neonatal (2012) do Ministério da Saúde do Brasil em 
um Programa de Triagem Auditiva Neonatal. 

O estudo teve foi realizado no município de João Pessoa no estado da 
Paraíba, que conta com oito estabelecimentos de saúde do tipo Hospital Geral 
ou Especializado dentro da sua administração pública, destes, três atualmente 
realizam o PTAN: um hospital geral e dois hospitais especializados, de subtipo 
maternidade, onde nenhum destes serviços é terceirizado.  

Nestas instituições foi feito um levantamento do banco de dados de 
recém-nascidos que realizaram a triagem auditiva neonatal, incluindo teste e/ou 
reteste, no período de janeiro de 2016 a dezembro de 2018.  

O critério de inclusão para a amostra foi de prontuários de crianças 
nascidas nas instituições no período estabelecido da pesquisa; sendo os 
critérios de exclusão: prontuários de recém-nascidos sem registro da triagem 
auditiva neonatal (TAN), bem como prontuários de óbito fetal, tratamento 
clínico da genitora, laqueadura e curetagem. A amostra original contou com 
20.968 prontuários, porém, obedecendo aos critérios de exclusão citados 
anteriormente, a amostra atual para a pesquisa foi de 13.361 prontuários. 
Sendo dividida entre: 4.062 prontuários no Hospital Geral, 5.108 na 
Maternidade A e 4.188 na Maternidade B.  

Nestas instituições, o resultado da triagem auditiva neonatal de teste 
e/ou reteste está presente em dois tipos de documentos: no prontuário geral da 
genitora junto do recém-nascido, onde se encontram as suas informações 
principais ou em uma ficha de avaliação fonoaudiológica da TAN.  

No Hospital Geral os dados de triagem auditiva neonatal se encontram 
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até meados de 2018 na ficha fonoaudiológica da TAN, somente a partir do mês 
de Junho de 2018, após mudanças administrativas da instituição, foi 
incorporado ao prontuário geral. Na Maternidade A, os dados da triagem 
auditiva neonatal ficam na ficha de avaliação fonoaudiológica da TAN e na 
Maternidade B, podem ser encontrados no prontuário geral. 

 Para complementar os dados da amostra foi realizado também um 
levantamento da quantidade de estabelecimentos de saúde do município 
cadastrados no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES), do 
quadro geral de profissionais fonoaudiólogos atuantes no serviço público de 
saúde presentes no município, da quantidade de equipamentos de Emissões 
Otoacústicas Evocadas Transientes disponíveis no SUS, da quantidade de 
procedimentos de “Emissões Otoacústicas Evocadas p/ Triagem Auditiva 
(Teste da Orelhinha)”, bem como de nascidos vivos de cada ano através do 
Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde do Brasil 
(DATASUS). 

Da amostra foram analisadas as seguintes variáveis: estimativa da 
cobertura da triagem auditiva, o resultado da triagem auditiva (passa/falha); a 
quantidade de retornos para reteste, a verificação da quantidade de crianças 
encaminhadas aos serviços de referência para realizar o diagnóstico e/ou 
monitoramento auditivo, a verificação do registro em prontuário do resultado da 
triagem, a quantidade de crianças com presença ou não de indicadores de 
risco para deficiência auditiva (IRDA) e o tipo. Além disto, foi realizada uma 
caracterização da amostra através dos dados: idade gestacional, idade da 
mãe, realização do pré-natal (sim/não), tipo de parto (cesáreo/normal), peso ao 
nascer, sexo (masculino/feminino) e local de moradia (município). Respeitando 
o período estabelecido da coleta para três anos, de 2016 a 2018. 

O cálculo da COB da triagem neonatal foi feito através da quantidade de 
crianças triadas, dividida pela quantidade de nascidos vivos em cada ano. 
Cálculo da fórmula: COB = nTA x 100 / NV SUS - NPS, onde nTA corresponde 
ao número de Emissões Otoacústicas Evocadas Transientes para triagem 
auditiva aprovada pelo SUS, NV SUS corresponde ao número de nascidos 
vivos no SUS e NPS corresponde aos nascidos vidos cobertos por Plano de 
Saúde.  

O banco de dados da amostra foi feito em uma planilha no Microsoft 
Excel (2010), sendo a análise descritiva e estatística dos dados realizada 
através do software SPSS (Statistical Package for the Social Sciences).  

A análise descritiva ocorreu por meio de porcentagens, medidas de 
frequência e de dispersão (média, desvio padrão e mediana). Para a análise 
estatística, foi utilizado o Teste T pareado para observar se há relação entre as 
variáveis contínuas de número de consultas de pré-natal, idade gestacional, 
peso ao nascer e idade da mãe com o resultado da triagem auditiva neonatal e 
a regressão binária logística para prever o risco de falha na triagem auditiva em 
relação à presença de indicadores de risco para deficiência auditiva (IRDA). 

Resultados  
Quadro Geral de Fonoaudiólogos e equipamentos 

A quantidade de Fonoaudiólogos presentes no setor público de saúde do 
município era de 133 profissionais no período inicial do estudo e 135 
profissionais ao final de 2018, onde há pelo menos um destes atuando em 
cada estabelecimento de saúde da administração pública municipal, em 
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diferentes setores: ambulatório, Unidade de Terapia Intensiva geral, Unidade 
de Terapia Intensiva Pediátrica, Unidade de Terapia Intensiva neonatal, 
Unidade de Cuidados Intermediário Neonatal, Unidade de Cuidado 
Intermediário Neonatal Canguru e Alojamento Conjunto na maternidade. 

Nos locais da pesquisa, há 27 fonoaudiólogos ativos no Hospital Geral, 
seis na Maternidade A e 11 na Maternidade B. No Hospital Geral e na 
Maternidade B, apenas um profissional da equipe possui vínculo empregatício 
estatutário, os demais são por contrato de prazo determinado. Na Maternidade 
A, todos possuem vínculo empregatício por contrato de prazo determinado. Em 
todos os estabelecimentos foi observado que há a presença de mais de um 
profissional da equipe de fonoaudiólogos envolvidos na TAN, além disto, na 
Maternidade A há o trabalho em conjunto com um profissional de enfermagem. 

 Quanto à quantidade de equipamentos de Emissão Otoacústicas 
Evocadas Transientes (EOAT), existem quatro equipamentos disponíveis 
dentro de toda a rede pública municipal, desde 2016 até a conclusão deste 
estudo. É possível identificar no Hospital Geral a presença de dois 
equipamentos de EOAT e de Emissões Otoacústicas Evocadas por Produto de 
Distorção (EOAPD) e dois equipamentos de PEATE, porém somente um de 
cada se encontra em uso. Quanto às maternidades, há pelo menos um 
equipamento de EOAT/EOAPD em uso em cada uma.  
Panorama geral do PTAN no serviço público do município 

Quanto aos procedimentos realizados na triagem auditiva neonatal, o 
Hospital Geral realiza a triagem auditiva através de EOAT e EOAPD, além da 
pesquisa do Reflexo Cócleo-Palpebral (RCP). Por outro lado, as maternidades 
utilizam somente o procedimento de EOAT durante a TAN dos recém-nascidos 
vivos. Todos os procedimentos são realizados igualmente para crianças que 
apresentam IRDA ou não. 

Quanto ao local e ao tempo para a realização da TAN, a triagem pode 
ocorrer antes da alta ou também após a alta hospitalar com retorno marcado 
em ambulatório da própria instituição, ocorrendo da mesma forma em todos os 
estabelecimentos.  

Ocorrendo falha no reteste e a necessidade de encaminhamento para a 
realização de outros procedimentos de avaliação auditiva, os recém-nascidos 
podem ser encaminhados a duas instituições de referência ou a duas 
universidades onde existe o curso de Graduação em Fonoaudiologia, sendo 
uma instituição federal e outra privada. Todas no próprio município.  
Caracterização da população atendida no PTAN 

Das genitoras, foi observado que apenas 0,6% das mães referiram não 
ter realizado consulta pré-natal ao longo do período gestacional, sendo uma 
média de sete consultas das que realizaram o pré-natal, com média de idade 
de 25 anos (Tabela 1). 

Quanto aos recém-nascidos, 56,8% nasceram de parto normal, sendo 
92% dos recém-nascidos vivos nascidos a termo (RNAT), com idade 
gestacional igual ou acima de 37 semanas. Além disso, 80,5% da amostra 
apresentou peso ao nascer entre 2500g e 4000g, e 50,8% são do sexo 
masculino (Tabela 1).  

  Quanto ao local de moradia, observamos na análise espacial (Figura 1) 
que a maioria das crianças triadas corresponde à parte mais escura do mapa, 
onde 63,4% dos triados residem na capital, o restante da amostra é distribuído 
entre as cidades da Região Metropolitana de João Pessoa, e interior da 
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Paraíba (região mais clara no mapa).  
Das cidades que compõe a Região Metropolitana de João Pessoa, 

destacamos o município do Conde (3,9%), Bayeux (3,5%) e Alhandra (3,2%). 
Já no interior do estado destaca-se a cidade de Sapé (3,2%) e Mamanguape 
(1,6%) com o maior fluxo de crianças que realizaram a triagem auditiva no 
Município de João Pessoa. 

 

 

Figura 1. Análise Espacial dos nascidos vivos triados no Programa de Triagem Auditiva nas 

instituições de referência por município de moradia. Paraíba.  2016 a 2018. 

 

As genitoras apresentaram 6,4% de presença de intercorrência durante 
a gestação. As intercorrências observadas foram: Infecção do Trato Urinário 
(ITU), Doença Hipertensiva Específica da Gravidez (DHEG), Diabetes 
Gestacional, uso de drogas na gestação, sorologia para B24 positivo, Doenças 
Enxantemáticas (Chikungunya, Zika e/ou Dengue) e presença de TORCH 
(Sífilis, Rubéola, Varicela, Toxoplasmose e/ou Citomegalovírus) 

Dos recém-nascidos triados, 1,3% apresentaram algum tipo de IRDA 
(Tabela 1) de acordo com o JCIH (2019)(3), sendo observada a presença de: 
uso prolongado de antibióticos por mais de cinco dias (80 casos), permanência 
em UTI neonatal por mais que cinco dias (78 casos), infecções intraútero por 
TORCH ou Zika (66 casos), histórico familiar de Deficiência Auditiva na família 
(18 casos), uso prolongado de ventilação mecânica (9 casos), Malformação 
Craniofaciais (6 casos) e Síndrome genética (1 caso). 

 
 

 N % Média DP 

Instituição de Referência 13361 100   

Hospital Geral 4062 30,4   

Maternidade B 4188 31,4   

Maternidade A 5108 38,2   

Pré Natal 13318 100   

Sim 13234 99,7   

Não 84 0,6   

Consultas PN 3529 100 7,12 2,48 

Parto 13168 100   

Vaginal 7488 56,8   
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Cesário 5680 43,1   

Idade materna 6598 100 25,27 6,554 

IRDA 13360 100   

Não 13147 98,4   

Sim 179 1,3   

TAN 13360 100   

Passou 13116 98,2   

Falhou 244 1,8   

Realização da TAN 13360 100   

1 dia 5504 41,2   

2 dia 5665 42,4   

3 dia 689 5,21   

>3 dia ≤ 1 mês 1154 8,6   

Compareceu reteste 244 100   

Sim 168 68,85   

Não 79 32,37   

Resultado Reteste 168 100   

Passou 163 97   

Falhou 5 3   

 

Tabela 1. Descrição da porcentagem da amostra avaliada em cada instituição de referência, realização de pré-

natal, a média de consultas pré-natal, tipo de parto, média da idade da genitora, tempo de realização da triagem 

auditiva neonatal, comparecimento ao reteste e resultado do reteste categorizado em “passa” ou “falha”. 

 

Triagem Auditiva Neonatal, Diagnóstico e Monitoramento Auditivo  

Quanto ao tempo para a realização da triagem auditiva, 97,41% da 
amostra foi triada em até 30 dias após o nascimento e apenas 2,59% foi triada 
após esse período, não sendo observada diferença significativa entre os PTAN 
no resultado da triagem (passa/falha) dependendo do dia que foi triado (Tabela 
1). 

Observando o resultado da triagem auditiva, 98,2% dos triados 
passaram, resultando em 1,8% de falha na triagem em pelo menos uma das 
orelhas testadas (Tabela 1), configurando 244 crianças de toda a amostra. 
(Figura 2). Observando pontualmente, 202 crianças falharam na Maternidade 
A, 41 falharam na Maternidade B e apenas um dos triados no Hospital Geral 
falhou no teste. 

Todas as crianças que falharam foram encaminhadas ao reteste, porém 
apenas 168 delas se observou registro do resultado, onde 97% receberam 
resultado de “passa” e apenas cinco (3%) falharam em pelo menos uma das 
orelhas no procedimento de EOAT (Tabela 1) (Figura 2). Observando 
pontualmente, todos que apresentaram registro de reteste da triagem auditiva 
neonatal foram somente da Maternidade A. 

Das cinco crianças que apresentaram “falha” no reteste, quatro 
apresentaram registro de encaminhamento ao diagnóstico, contabilizando 
assim aproximadamente 0,1% da amostra (Figura 2). Porém, não foi possível 
observar registro de resultado do diagnóstico auditivo de todas as crianças do 
reteste. 

Quanto ao monitoramento auditivo, foi observado que 1,5% das crianças 
foram encaminhadas, as quais apresentaram pelo menos um indicador de risco 
para deficiência auditiva.  

Os PTAN das três instituições conseguiram uma média de 31% de 
cobertura total dos nascidos vivos não cobertos por plano de saúde no 
município para os três anos observados. Sendo a COB de cada ano: 29%; 31% 
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e 31% dos nascidos vivos do município, respectivamente.   
 

 

Figura 2. Fluxograma da amostra contendo a quantidade e porcentagem quanto ao resultado da Triagem 

Auditiva Neonatal (TAN), reteste da TAN, encaminhamento ao diagnóstico e monitoramento auditivo com 

presença ou não de IRDA. 2016-2018. 

 

Relação das variáveis com o resultado da triagem auditiva neonatal 

Na análise estatística através da regressão binária logística (tabela 1) 
com as variáveis Baixo Peso e Infecção Congênita, foi observado que apenas a 
presença de Infecção Congênita durante a gravidez foi o indicador de risco 
para a deficiência auditiva mais significante, apresentando 4,5 vezes mais 
chance da criança apresentar “falha” no procedimento de EOAT. 

 
 B DP EX (B) P 

Infecção congênita -1,512 0,47 4,53 0,00 

Baixo Peso  1,571 0,52 0,20 0,00 

Tabela 2. Regressão binária logística para verificar se há significância entre as variáveis de infecção congênita 

e baixo peso em relação ao procedimento de EOAT na triagem auditiva neonatal. 

 

 Na análise com o teste T para observar se o número de consultas pré-
natal, a idade gestacional, o peso do recém-nascido e a idade da mãe tem 
relação com o resultado da triagem auditiva neonatal por emissões 
otoacústicas evocadas transientes, foi observado que somente o peso 
apresentou correlação, onde quanto menor for o peso do recém-nascido, 
melhor o resultado da triagem auditiva. 
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  Tabela 3. Correlação entre as variáveis do número de consultas pré-natais, a idade gestacional, peso ao 

nascer e idade da genitora com o resultado da triagem auditiva (passa/falha). Onde IC - intervalo de confiança;; 

DPO-desvio padrão e EOAT-emissões otoacústicas transiente.  P-valor de significância ≤ 0,05. 

Discussão  

O Programa de Triagem Auditiva Neonatal (PTAN) no município ocorre 
desde 2004 em pelo menos um dos estabelecimentos de saúde pesquisados. 
Em sua totalidade, este serviço ocorre no setor terciário da rede de atenção à 
saúde, fator este que pode estar relacionado às políticas públicas de Saúde 
Auditiva (10), e principalmente devido à obrigatoriedade do teste da orelhinha 
(11) em maternidades e hospitais do país.  

A abrangência do PTAN das três instituições atingiu uma média 
aproximada de cobertura de aproximadamente 31% de nascidos vivos do 
município no último ano. Porém, devido à dificuldade em encontrar informações 
de registro em algumas instituições, não se pode afirmar que, apesar do valor 
abaixo do recomendado de 95% (3), o PTAN realizado no município de João 
Pessoa não tenha uma boa cobertura dos nascidos vivos.  

Além disto, há outros pontos que foram observados, como o fato de que 
os procedimentos utilizados na Triagem Auditiva neonatal para crianças que 
apresentam IRDA não sejam o adequado, bem como em relação ao registro 
em prontuário do resultado do teste, reteste ou encaminhamentos realizados 
ao diagnóstico e monitoramento auditivo, já observado anteriormente(12).  

Os diferentes procedimentos e protocolos realizados entre as três 
instituições não diferem do observado em PTAN presentes no restante do país, 
onde cada local segue seu próprio protocolo (13,14). As diferenças de 
equipamentos utilizados entre os três estabelecimentos pode estar 
relacionados aos diferentes repasses de verbas para a sua aquisição, ao tipo 
do estabelecimento e gestores envolvidos nas Políticas Públicas de Saúde. 

Outro indicador de qualidade está abaixo do recomendado: a quantidade 
de crianças encaminhadas ao diagnóstico auditivo, que correspondeu a menos 
de 1% das crianças triadas, onde o recomendado nacionalmente e 
internacionalmente é entre 2% e 4% (4).  

É importante observar que em um dos estabelecimentos somente uma 
criança falhou na triagem auditiva neonatal, esta situação pode ser explicada 

EOAT N (%) Média DP P IC 

Consultas Pré-Natais 

Falha 33 6,79 2,64 0,44 -1,18-0,51 

Passa 3487 7,12 2,48   

 Idade Gestacional 

Falha 236 38,60 1,82 0,06 -0,46-0,12 

Passa 12748 39,12 1,48   

 Peso ao nascer 

Falha 219 3484 607,93 0,00 120,27-307,08 

Passa 12213 3271 519,89   

 Idade da Mãe 

Falha 67 25,48 5,99 0,79 -1,36-1,79 

Passa 6531 25,26 6,56   
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através do protocolo do procedimento audiológico da instituição, onde podem 
ocorrer várias repetições do teste até que se obtenha um resultado positivo no 
exame, o que pode se tornar um falso-negativo.  

Outros critérios de qualidade que foram observados(4) acabam 
esbarrando na falta de um banco de dados informatizado, não há como 
detectar a quantidade de crianças que compareceram e/ou falharam no 
diagnóstico auditivo, além de encaminhamentos à terapia fonoaudiológica bem 
como seu início, tal como de crianças que foram encaminhadas à adaptação de 
aparelho de amplificação sonora individual (AASI), visto que estes serviços e 
procedimentos audiológicos não são realizados no mesmo local onde ocorre a 
triagem auditiva neonatal. 

Por outro lado, observamos que alguns critérios de qualidade do PTAN 
realizado em João Pessoa foram alcançados, como: o tempo para triagem 
auditiva em até 30 dias após o nascimento e o protocolo realizado para 
crianças que não apresentam IRDA(3,4,9).  

Aproximadamente 97% das crianças foram triadas em até 30 dias após 
o nascimento, sendo antes ou após da alta. Há vários fatores que justificaram a 
triagem após a alta: longo período de permanência na UTI, prolongada 
utilização de antibióticos, equipamento em manutenção e ausência de 
profissionais aos fins de semana ou em período de férias.   

Em relação ao tempo de reteste (4), foi observado que este critério foi 
alcançado em pelo menos um dos estabelecimentos que fazem parte do PTAN 
do município. Foi possível obter registro do resultado do exame das crianças 
que realizaram o reteste no mesmo local de realização da triagem auditiva.  

Quanto ao profissional habilitado na triagem auditiva neonatal(5), foi 
observado que em todas as instituições há mais de um Fonoaudiólogo 
responsável pela triagem auditiva neonatal. Esse número pode estar 
relacionado à carga horária de trabalho de cada profissional e os diferentes 
setores que este profissional precisa cobrir, ficando assim a responsabilidade 
de toda ou parte da equipe de fonoaudiólogos na triagem auditiva neonatal do 
serviço. Um ponto positivo nesse processo é que a presença de mais de um 
profissional possibilita a melhora da cobertura de recém-nascidos dentro dos 
estabelecimentos de saúde.  

Em apenas uma maternidade foi possível obter registros de reteste. 
Nesta instituição, a equipe de fonoaudiólogos atua juntamente a uma 
enfermeira, a qual ajuda a organizar o setor de triagem auditiva. Este dado 
mostra a importância do trabalho em conjunto com a enfermagem durante a 
triagem auditiva neonatal, visto que é um dos profissionais mais presentes 
durante o acompanhamento do pré-natal e no puerpério, possibilitando maior 
adesão aos procedimentos audiológicos, através da divulgação da sua 
importância, seja da triagem auditiva, do diagnóstico auditivo e/ou do 
monitoramento audiológico ao longo do crescimento da criança (15). 

Quanto ao resultado da triagem auditiva, a quantidade de crianças que 
passaram na triagem auditiva neste estudo é parecida com outros achados 
nacionais, onde acima de 90% da amostra apresentou resultado de “passa” na 
triagem auditiva neonatal(16–18). 

Foi possível observar que a presença de infecção congênita durante a 
gravidez tem relação com o resultado de “falha” da triagem auditiva. Doenças 
como Sífilis, Toxoplasmose, Rubéola, Citomegalovírus e vírus Herpes simples, 
além do Zika vírus, podem causar malformações congênitas no feto ou afetar a 
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maturação auditiva da criança e como consequência, o desenvolvimento da 
linguagem em longo prazo (19,20).   

Em relação ao baixo peso ao nascer, que apresentou boa correlação em 
relação ao resultado da triagem auditiva, pode ser explicado devido ao estado 
geral da criança. O baixo peso geralmente está associado a crianças 
prematuras, onde o estado geral da criança é mais sonolento(21), facilitando a 
realização da triagem auditiva neonatal, que apesar de ser um procedimento 
rápido, objetivo e não invasivo, necessita que a criança esteja menos agitada 
possível(4). Porém, devemos ressaltar que crianças de baixo peso ou extremo 
baixo peso, de acordo com a OMS, são indicadores de risco para deficiência 
auditiva e precisam ser monitoradas(1). 

Os dados perdidos, observado ao longo do estudo, ainda são um fator 
de grande impacto em pesquisas, tanto de cunho nacional quanto 
internacional, e mostra que apesar de avanços nos Programas de Triagem 
Auditiva Neonatal de todo o mundo, essa questão ainda é rotineira nos 
serviços, principalmente devido à: problemas de regulação e legislação, a falta 
de um protocolo e banco de dados unificado, além de dificuldades de 
comunicação entre o profissional e as famílias após a alta hospitalar (13,22,23). 

Uma das sugestões para diminuir a perda destes dados seria a 
implementação de um sistema informatizado, unificado e centralizado, seja 
localmente ou regionalmente, com a implementação de um banco de dados 
constituído de todos os exames de triagem neonatal realizados pela criança 
após o nascimento (24).  

Já a falta de informações referentes ao reteste, diagnóstico e 
monitoramento auditivo também pode estar relacionada não só com um banco 
de dados unificado, mas também ao não comparecimento das famílias por 
fatores como: deslocamento, trabalho, impossibilidade de sair de casa ou a 
realização dos procedimentos em outros locais que não foram indicados pelos 
profissionais responsáveis (25).  

Um dos recursos que pode diminuir a ausência no reteste da triagem 
auditiva neonatal e até mesmo de outros procedimentos audiológicos é a 
assinatura de um termo de responsabilidade, que associado com outras ações 
educativas com os diversos profissionais que atuam no cuidado infantil, pode 
ser um grande aliado no Programa de Triagem Auditiva Neonatal(26). 

O estudo apresentou limitações quanto à falta de registro de resultados 
da triagem auditiva neonatal em prontuários, dificultando obter a quantidade 
real de nascidos vivos que foram triados. Além disto, há dificuldade em se obter 
resultados do reteste, monitoramento auditivo e diagnóstico, podendo ser 
justificada pela falta de um banco informatizado de dados, dificultando o 
conhecimento real do perfil auditivo das crianças triadas no município e a 
trajetória delas para os diversos outros serviços de saúde auditiva dentro do 
PTAN(22,23), visto que são procedimentos por muitas vezes realizados em 
locais diferentes. 

Para que possamos driblar as dificuldades encontradas, é necessário 
um contínuo monitoramento do Programa de Triagem Auditiva Neonatal, a fim 
de que se possam identificar os pontos a ser melhorados em busca de 
aperfeiçoar o serviço, e assim, melhorar a cobertura dos recém-nascidos no 
município não só no âmbito da triagem auditiva em caráter de prevenção, mas 
também nos procedimentos mais complexos de diagnóstico, monitoramento, 
reabilitação e protetização auditiva, a fim de melhorar a integralidade do 
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cuidado e acesso universal à saúde, preconizados pelas políticas 
públicas(28,29) que norteiam a atenção à saúde auditiva e à saúde da criança 
no país.  
  
Conclusão 

O Programa de Triagem Auditiva em João Pessoa não está de acordo 
com alguns critérios de qualidade e recomendações, como: quantidade de 
crianças encaminhadas ao diagnóstico auditivo, procedimentos e protocolos 
utilizados na triagem auditiva neonatal para crianças que apresentem indicador 
de risco para deficiência auditiva, registro dos resultados de triagem auditiva 
neonatal (teste e reteste) e do diagnóstico auditivo em prontuário.    

A falta de um banco informatizado de dados unificado dificulta o acesso 
ao registro dos resultados dos procedimentos audiológicos, principalmente de 
crianças triadas e que foram encaminhadas a outras instituições a fim de se 
realizar o diagnóstico, monitoramento auditivo ou reabilitação. Como 
consequência, há dificuldades em conhecer o real perfil auditivo das crianças 
nascidas no município.  
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

No Brasil, a cobertura da triagem auditiva neonatal, apesar de ter 
mostrado um aumento poisitivo, ainda se encontra abaixo do recomendado, 
atingindo uma média de 67,6% no ano de 2018. A sua distribuição se 
apresenta heterogênea no território, principalmente entre os estados das 
Regiões Nordeste, Centro-Oeste e Norte. Este aumento está associado com o 
aumento da inserção de fonoaudiólogos no SUS. O crescimento do número de 
equipamentos não teve associação com a cobertura da TAN. Outros fatores, 
não avaliados neste estudo, podem ter contribuído para este aumento, além 
das variáveis incluídas. 

Em João Pessoa, o Programa de Triagem Auditiva não está totalmente 
de acordo com alguns critérios de qualidade e recomendações, sendo eles: a 
quantidade de crianças encaminhadas ao diagnóstico auditivo, procedimentos 
e protocolos utilizados na triagem auditiva neonatal para crianças que 
apresentem IRDA, registro dos resultados de triagem auditiva neonatal (teste e 
reteste) e registro do diagnóstico auditivo em prontuário.    

A dificuldade em obter registros dos encaminhamentos e exames 
realizados pode ser justificada pela falta de um banco informatizado de dados 
unificado, dificultando o conhecimento do caminho que o recém-nascido 
percorreu após a triagem auditiva nos serviços de saúde responsáveis pelo 
diagnóstico auditivo, monitoramento e de reabilitação. Como consequência 
disto, há dificuldades em conhecer o real perfil auditivo das crianças nascidas 
no município.  
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5. IMPACTO DO ESTUDO 

 

 O conhecimento da quantidade de fonoaudiólogos inseridos nas redes 
de saúde pública no país nos traz um parâmetro de como a inserção destes 
profissionais é importante e tem impacto direto na saúde da população, neste 
caso, da população infantil. A importância dos programas de triagem auditiva 
neonatal é justamente promover a detecção e intervenção precoce de 
alterações auditivas no início do desenvolvimento infantil, a fim de evitar 
impactos mais severos em longo prazo, sejam eles dificuldades de 
aprendizagem, comunicação, social, psicológica ou financeira.   
 Conhecer a realidade da Fonoaudiologia no país, bem como da 
quantidade de recursos existentes e que são utilizados nos procedimentos para 
a detecção de alterações auditivas em recém-nascidos, se torna de extrema 
relevância para nortear a aplicação de políticas públicas e gestores envolvidos 
na saúde auditiva infantil. 
 Além disto, o conhecimento in loco do funcionamento de Programas de 
Triagem Auditiva Neonatal, como foi o caso do município de João Pessoa, é 
importante para entender a realidade em que ele está inserido. É por meio 
destes estudos que compreendemos as dificuldades e as potencialidades de 
cada serviço e como eles se complementam e se articulam. É também possível 
sugerir mudanças para a melhoria desses serviços, a fim de que consigam ser 
acessíveis para a população.  

Somando-se a isto, conhecendo a demanda dos serviços públicos de 
saúde auditiva infantil em João Pessoa e as características da população 
atendida, podem-se elaborar e executar ações mais efetivas envolvendo os 
profissionais, gestores e a gestão pública em âmbito municipal e estadual.  
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7. ANEXOS 

 
Parecer Consubstanciado do CEP 
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